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MANAUS — AMAZONAS 
"1968 


ESTATUTO DO INSTITUTO GEOGRÁFICO E HISTÓRICO 
DO AMAZONAS 


CAPÍTULO I, 
DO INSTITUTO E SEUS FINS 


Art. 1º — O INSTITUTO GEOGRÁFICO E HISTÓRICO DO 
AMAZONAS (IGHA), fundado na cidade de Manaus a 25 de março 
de 1917, onde tem sede e foro, é uma instituição cultural que se des- 
tina à promoção dos estudos de Geografia, História, Arqueologia, So- 
ciologia, Antropolog'a Cultural e Linguística, e demais ciências corre- 
latas, visando ao progresso científico do Amazonas e aos interêsses da 
cultura, em geral. | ; ' i 

Art. 2º — O INSTITUTO considera parte integrante de seus obje. 
tivos a defesa intransigente da soberania nacional no que entende 
com a integridade geográfica da Amazônia brasileira, e lutará contra 
quaisquer movimentos tendentes à sua internacionalização. 

Art. 3º — Para atingir os fins colimados pela sua fundação, o 
INSTITUTO : ! 

I — reunir-se-á em sessões de Diretoria e Assembléias Gerais; 

II — manterá uma Biblioteca, Mapoteca, Discoteca, Filmoteca, 
Arquivo, Museu e Coleção Numismática; ' 

III — terá intercâmbio com as entidades congêneres e outras 
instituições de cultura; 

IV — fará circular a REVISTA DO INSTITUTO GEOGRÁFICO 
E HISTÓRICO DO AMAZONAS, ou publicação sucedânea; 

V — promoverá excursões científicas, comemorações cívicas e 
conferências culturais; 

VI — divulgará documentos históricos de interêsse cultural e tra- 
balhos científicos dignos de nota, mormente sôbre o Brasil e o Ama. 
zonas; 

VII — concederá prêmios e atribuirá menções honrosas a estu. 
dantes e intelectuais que se distinguirem pela publicação de trabalhos 
notáveis acêrca de Geografia, História e ciências conexas; 
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VIII — instituirá medalhas e prêm'os para assinalar as efemérides 
do Amazonas. 


CAPÍTULO II 
DA ADMISSÃO E CLASSIFICAÇÃO DOS SÓCIOS 


Art. 4º — Fica estabelecida a seguinte classificação de sócios do 
INSTITUTO. fundadores, efetivos, contribuintes, correspondentes, be. 
neméritos e honorários. 


Art. 5º — São requisitos para admissão à categoria de sócios efe. 
tivos: elevado grau de instrução, interêsse pela ciência e pela cultura 
em geral, capacidade para servir à comunidade no âmbito cultural e 
publicação de trabalhos honrosos que se adjetivem com os objetivos do 
INSTITUTO. 

Parágrafo Único — Serão admitidos às demais categorias os cida- 
dãos que preencherem as condições insinuadas pelas respectivas de. 
nominações. 

Art. 6º — Satisfeitas as devidas condições, nada impede que se 
atribua ao mesmo sócio mais de uma categoria. 

Art. 7º — A eleição para sócio efetivo será precedida da inscrição 
do próprio candidato, instruída dos respectivos títulos ou trabalhos 
de méritos, ou da proposta assinada por cinco sócios da mesma ca- 
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Parágrafo Único — Numa, e noutra h'pótese a eleição se processará 
mediante escrutínio secreto, depois de ouvido o parecer da Comissão 
de Admissão de Sócios, considerando se eleito o candidato que obtiver 
metade mais um dos sufrágios dos votantes. 


Art. 8º — A eleição para sócios de outras categorias se efetuará 
mediante proposta assinada por dez membros de qualquer categoria, 
em votação aberta, considerando-se eleito o candidato que reunir 
metade mais um dos sufrágios dos votantes, ouvido igualmente o pa- 
recer da Comissão de Admissão de Sócios. 

Art. 9º — É vedado aos candidatos eleitos ou recusados o acesso 
aos pareceres da Comissão de Admissão de Sócios, que serão devida. 
mente arquivados. 

Art. 10º — Os sócios que não lograrem eleição poderão ser nova- 
mente propostos decorridos dois anos da malograda votação. 

Art. 11 — O número de sócios efetivos será fixado em sessenta 
(60), e às sessenta poltronas são atribuídas os seguintes patronos, que 
se notabilizaram nas ciências de que se ocupa o INSTITUTO, ou que 
empreenderam notáveis efeitos em prol do progresso da terra ama, 
zonense: 

1 — Rodolfo Garcia. 


2 — João Antonio Andreoni. 

3 — Ambrósio Fernandes Brandão. 
4 — Pero de Magalhães Gandavo. 
5 — Gabriel Soares de Sousa. 

6 — Fernão Cardim. 

7 — José Anchieta. 

8 — Manoel da Nóbrega. 

9 — Alexandre Rodrigues Ferreira. 


10 — Carlos Frederico Von Martius. 
11 — João Batista Von Spix. 

12 — Saint Hilarte. 

13 — Francis Castelnau. 

14 — Luis Agassis. 

15 — Frederico Hart. 

16 — Jean Lery. 

17 — André 'Thevet. 

18 — Ives d'Evreux. 

19 — Francisco Adolfo Varnhagen. 
26 — Vicente do Salvador. 

21 — Manuel Aires de Casal. 

22 — Gaspar da Madre de Deus. 
23 — João Francisco Lisboa. 

24 — Alfredo Russel Wallace. 

25 — Alexandre Von Humboldt. 
26 — Antônio Gonçalves Dias. 
27 — Adolfo Ducke. 

28 — Alfredo da Matta. 

29 — José Francisco de Araújo Lima, 
30 — João Barbosa Rodrigues. 
31 — Bernardo Ramos. 

32 — Barão do Rio Branco. 

33 — Couto de Magalhães. 

34 — Cândido Mariano Rondon. 
35 — Capistrano de Abreu. 

36 — Curt Nimuendaju. 

37 — Crisanto Jobim. 

38 — Karl Von Den Steinen. 

39 — Ermano Stradelli. 

40 — Euclides da Cunha. 

41 — Henry Walter Bates. 

42 — Joaquim Nabuco. 

43 — José Veríssimo. 

44 — Pedro Luis Simpson. 

45 — Paul Le Cointe. 
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46 — Padre Constantino Tastevin. 

47 — Raimundo Nonato Pinheiro. 

48 — Samuel Fritz. 

49 — Sílvio Romero. 

50 — Barão de Santana Nery. 

51 — D. Romualdo de Seixas (Marquês de Santa Cruz). 

52 — Raimundo Moraes. 

58 — Roquette Pinto. 

54 — Gastão Carlos 

55 — Teodureto Carlos de Faria Souto. 

56 — Xavier de Mendonça. 

57 — Bruno de Menezes. 

58 — Teodoro Koch Griinberg. 

59 — João Batista Faria e Sousa. 

60 — Vivaldo Palma Lima. 

Art. 12 — O candidato eleito para o quadro de sóc'os efetivos 
tomará posse de sua cadeira em sessão especial, prêviamente mar. 
cada, a qual se revestirá de cunho solene, cabendo ao nôvo sócio fazer 
na referida solenidade o elogio do seu patrono, como parte integrante 
do seu discurso. 

Art. 13 — O grau de sócio do INSTITUTO GEOGRÁFICO E 
HISTÓRICO DO AMAZONAS, qualquer que seja a sua categoria, é 
vitalício, e como tal não fica sujeito a alteração em face de eventuais 
mudanças de domicílio. 

Art. 14 — Para fins de sujeição ao presente Estatuto, caso o 
número de sócios efetivos, na data de sua promulgação, ultrapassar 
o fixado pelo Art. 10.º, fica disposto que os ocupantes das sessenta ca- 
deiras serão escolhidos prioritâáriamente dentre os sócios residentes 
em Manaus e os ausentes que hajam prestado assinaláveis serviços 
ao INSTITUTO ou que lhe sejam ligados por especial v'nculação, cujas 
vagas só poderão ser preenchidas por falecimento. 

Parágrafo Único — Os excedentes passarão a integrar a catego. 
ria de sócios correspondentes, cabendo-lhes o direito de pleitear 
assento entre os efetivos, à medida que se forem efetuando as vagas. 

Art. 15 — Haverá na Secretaria do INSTITUTO um livro para 
registro de todos os sócios, devidamente numerado e rubricado pelo 
Presidente ou por um sócio por êle autorizado, especificando-se a res. 
pectiva categoria. 


CAPÍTULO III 
DOS DIREITOS E DEVERES DOS SÓCIOS 


Art. 16 — São direitos dos sócios: 
I — Frequentar a sede do INSTITUTO, assistir às sessões e 
assembléias, e utilizar-se livremente de suas coleções e de tudo 
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quanto integrar o seu acervo histórico, desde que o uso se verifique 
no recinto da Casa; 

II — Discutir, votar, eleger e ser eleito para quaisquer cargos; 

III — Ler e apresentar trabalhos de sua lavra, nas sessões ou 
assembléias, com prévia inscrição na pauta dos trabalhos; 

IV — Colaborar na Revista ou em qualquer publicação do INS. 
TITUTO, a partir de sua posse comd sócio, cabendo-lhe o direito de 
receber um exemplar de tudo quanto for editado pela instituição. 

V — Apresentar trabalhos científicos e teses, enquadrados nos 
objetivos do INSTITUTO, que se destinam a apreciação das respec- 
tivas Comissões as quais apresentarão os devidos pareceres cu 
recensões; 

VI — Receber da Diretoria cartas de apresentação para visitas 
a entidades congêneres e instituições culturais, bem como creden- 
ciais para representar o INSTITUTO em Congressos e simpósios, ou 
noutros atos e realizações para os quais o mesmo haja sido convidado; 

VII — Receber, na solenidade de posse, o respectivo diploma assi- 
nado pelo Presidente, Secretário Geral, Orador Oficial, Tesoureiro 
e pelo próprio diplomado, e o cartão de Identidade, fornecido pela 
Secretaria do INSTITUTO, em qualquer oportunidade. 


Art. 17 — São deveres dos sócios: 


I — Pagar oportunamente as contribuições impostas, que assim 
se especificam: 

a) — Os efetivos, contribuintes e correspondentes pagarão a jóia, 
a mensalidade ou anuidade fixada para o período a cada Diretoria, 
mediante proposta do Tesoureiro e audição do plenário; 

b) — Ficam dispensados de quaisquer ônus os sócios honorários 
e beneméritos; : à 

c) — O INSTITUTO fixará uma taxa para aquisição do Diploma, 
Distintivo e Cartão de Identidade. 

II — Assinar proposta para a admissão de novos sócios, que quer 
que seja a sua categoria; ! 

III — Colaborar no soerguimento crescente do INSTITUTO me. 
diante o concurso de sua inteligência e cultura, sua cooperação moral 
e material, seu prestígio social, aceitando as incumbências que lhes 
forem atribuidas; 

IV — Cumprir os presentes Estatutos, bem como as venerandas 
tradições do INSTITUTO; 

V — Acatar as resoluções e decisões tomadas pela Assemblé'a 
Geral e pela Diretoria; 

VI — Ser assíduo na frequência às sessões, e assembléias, e com- 
parecer às eventuais convocações feitas pela Presidência do INS. 
TITUTO; 
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“VII — Opulentar o patrimônio do INSTITUTO com ofertas de 
livros, manuscritos, jornais, revistas, documentos e preciosidades que 
correscpondam aos objetivos da fundação; 

VIII — Os sócios que não satisfizerem às contribuições impostas 
para o exercício de mandato de cada Diretoria, que sofrem eventuais. 
alterações, serão advertidos e poderão receber sanções penais, a 
juízo da mesma, Diretoria. 


CAPÍTULO IV 
DA DIRETORIA E ATRIBUIÇÕES DE SEUS MEMBROS 


Art. 18 — O INSTITUTO será regido por uma Diretoria composta 
dos seguintes membros: Presidente, 1.º Vice-Presidente, 2.º Vice. Pre- 
sidente, 3.º Vice Presidente, Orador Oficial, Orador Adjunto, Secretá- 
rio Geral, 2 Secretários, Tesoureiro, Tesoureiro Adjunto, Bibliotecário, 
Arquivista e cinco Diretores de Museu, eleitos por três anos, em es. 
crutínio secreto, pela maioria absoluta dos sócios votantes, em Assem- 
bléia Geral. 

Art. 19 — As eleições para a Diretoria se efetuarão na última 
sessão ordinária do período expirante de cada gestão administrativa, 
verificando-se a posse da mesma em sessão solene no segundo domingo 
de janeiro do nôvo período. - 

Parágrafo Unico — O mandato da Diretoria que precedeu a apro. 
vação e promulgação dos presentes Estatutos será exercido até ao 
término do respectivo período, extinto o qual se realizarão as novas 
eleições. 

Art. 20 — Não será atribuida nenhuma remuneração aos mem. 
bros da Diretoria, cabendo-lhes tão sômente o direito ao numerário 
de representação quando investidos no desempenho de delegações 
oficiais, o qual corresponderá à verba prêviamente fixada. 

Art. 21 — Verificando-se empate nas eleições de membros da 
Diretoria, será considerado eleito o membro mais antigo na corporação. 

Art. 22 — São atribuições da Diretoria: 

I — Cumprir e fazer cumprir o Estatuto e quaisquer delibera. 
ções tomadas em sessões e assembléias; 

II — Resolver tôdas as questões administrativas e todos os casos 
omissos no Estatuto, dando à Casa conhecimento das decisões; 

III — Nomear, suspender e demitir quaisquer empregados e aux'- 
iares do INSTITUTO, e dar-lhes conhecimento do que a mesma de- 
cidir a respeito de irregularidades que se observarem no INSTITUTO; 

IV — Organizar ou mandar organizar os regulamentos, catálagos, 
diplomas, distintos, cartões de identidade, programas e convites para 
as solenidades; 
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V — Apresentar, no início do ano social, o relatório das atividades 
e ocorrências do ano extinto, dando conta da situação financeira do 
INSTITUTO e expondo as medidas mais oportunas para o seu pro. 
gresso; : ! | 
VI — Autorizar despesas que se fizerem necessárias; 

VII — Aplicar sanções aos sócios e servidores que incorrerem em 
faltas e delitos na forma dos Presentes Estatutos. 


Art. 23 — São atribuições do Presidente da Diretoria, que é Te. 
presentante legal do INSTITUTO: 

I — Presidir às sessões ordinárias, cxtráordniaHaS e solenes, orga- 
n&ar a pauta dos trabalhos e manter a ordem, para o que poderá 
chamar a atenção dos sócios, cassar-lhe a palavra e suspender a 
sessão; | 

II — Fazer as convocações que se fizerem necessárias quer 
“sponte sua”, quer a requerimento de mais de cinco diretores; 

III — Rubricar livros, despachar o expediente, designar a ordem 
do dia; ! 

IV — Assinar os diplomas dos sócios e, concomitantemente com o 
Tesoureiro, os cheques e ordens de pagamento; 

vV — Autorizar as despesas urgentes, submetendo se à posterior 
aprovação da Diretoria; 

VI — Remeter às Comissões os trabalhos ou propostas sôbre os 
quais tenham de emitir parecer. 

Art. 24 — Cabe ao 1º, 2º e 3º Vice-Presidente, pela ordem da 
precedência, substituir o Presidente em seus impedimentos. 

Parágrafo Único — Na ausência de seus substitutos legais o Pre- 
sigente será substituido pelo mais antigo dos diretores presentes. 


Art. 25 — Compete ao Orador Oficial. 

I — Discursar, interpretando o pensamento do INSTITUTO, em 
quaisquer solenidades ou atos em que o mesmo se fizer representar, 
exceto quando o Presidente reservar a si êsse mister; 

II — Saudar os visitantes ilustres, apresentar os conferencistas e 
fazer uso da palavra nas sessões e solenidades da Casa, independente- 
mente de qualquer eventual orador; 

III — Ser o guarda fiel = execução e rigorosa observância do 
Estatuto; | 

IV — Assinar os diplomas dos sócios do INSTITUTO; 

V — Opinar em todos os negócios e transações que digam respeito 
aos haveres, ao patrimônio e aos interêsses do INSTITUTO; 

VI — Dar parecer acêrca de propostas para admissão de sócios e 
sôbre os trabalhos das Comissões; 

VII — Fazer o necrológio, na sessão de 25 de março, dos sócios 
falecidos do ano findo. 
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Art. 26 — Compete ao Orador Adjunto substituir o Orador Oficial 
em seus impedimentos. 


Art. 27 — São atribuições do Secretário Geral: 

I — Superintender os serviços da Secretaria; 

II — Redigir, assinar e ler em sessão o expediente do INSTI- 
TULO; 

III — Assinar as atas, os diplomas, as circulares, as comunicações, 
as ordens do Presidente, expedir os convites e avisos, e publicar os 
editais do INSTITUTO; | j 

IV — Encaminhar às Comissões os trabalhos e propostas sôbre 
os quais tenham de emitir parecer; 

V — Manter em dia a correspondência do INSTITUTO, em har- 
monia com o Presidente, cientificando-o acêrca das ofertas recebidas. 


Art. 28 — São atribuições dos Secretários: 

I — Substituir o Secretário Geral em seus impedimentos; 

II — Redigir as atas e lê-las em sessão, na qual terá voto con- 
sultivo e deliberativo; 

III — Colaborar em todos os serviços da Secretaria. 

Parágrafo Único — Verificando-se a ausência dos dois Secretá- 
rios, o Presidente designará um Secretário “ad hoc”. 


Art. 29 — Cabe ao Tesoureiro. 

I — Arrecadar tôda a receita do INSTITUTO, qualquer que seja 
a sua origem ou o fim a que se destina; 

II — 'Ter sob sua guarda e administração o patrimônio soc'al 
do INSTITUTO; 

III — Efetuar todos os pagamentos autorizados pela Diretoria; 

IV — Assinar juntamente com o Presidente, os cheques para a 
retirada de quantias depositadas em bancos e casas de crédito; 

V — Assinar os diplomas dos sócios e os recibos de jóias, mensa- 
lidades e anuidades, bem como proceder às respectivas cobranças: 

VI — Apresentar à Diretoria balancetes mensais, com orçamen- 
to Ce rendas e gastos, quadro demonstrativo de valôres e inventá- 
rio de bens; ' 

VII — Sugerir à Diretoria as medidas que julgar oportunas para 
o fortalecimento econômico do INSTITUTO; 

VIII — Apresentar na primeira sessão do ano, orçamento e o 
balanço das receitas e despesas do ano extinto, com os respectivos 
comprovantes, os quais serão encaminhados ao Conselho Fiscal; 

IX — Manter em ordem a escrituração do INSTITUTO; 

Art. 30 — Cabe ao 'Tesoureiro Adjunto auxiliar o 'Tesoureiro 
no exercício de suas atribuições e substituí-lo em seus ímpedimentos. 

Art. 31 — Compete ao Bibliotecário: 
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I — Ter sob sua direção e vigilância a Biblioteca do INSTITUTO, 
provendo-lhe o desenvolvimento mediante aquisição, ofertas e per- 
mutas de livros e revistas; . 

II-— Registrar a entrada de obras e manter em ordem o respec- 
tivo catálogo ou fichário, ficando sob sua tutela a Mapoteca, Disco- 
teca e Filmoteca do INSTITUTO; 

Parágrafo Único — E” vedado o empréstimo de obras da Biblio- 
teca do INSTITUTO, e a respectiva consulta, por parte de visitantes, 
fica sob a vigilância do Bibliotecário. 

Art. 32 — Cabe ao Arquivista a custódia rigorosa da Arquivo do 
INSTITUTO, reservando-se o Presidente o direito de examiná-lo 
períôdicamente, por si ou mediante uma comissão especialmente de- 
signada. 

Art. 33 — Aos Diretores dos Museus é atribuída a missão de zelar 
pela sua conservação e enriquecimento, mantendo em ordem as cole- 
ções e providenciando os letreiros elucidativos das peças e espécimes, 
cabendo lhes ainda a guarda e direção da Pinacoteca e da Coleção Nu- 
mismátíca do INSTITUTO. a 

Art. 34 — O mandato dos substitutos legais dos membros da 
Diretoria vigora nos impedimentos eventuais dos mesmos, mas cessa 
no caso de falecimento ou renúncia, quando se realizarão novas 
eleições, em sessão de Assembléia Geral, na forma do presente 
Estatuto. - | - 


CAPÍTULO V 
DAS COMISSÕES PERMANENTES 


Art. 35 — O INSTITUTO manterá as seguintes Comissões Per- 
manentes, compostas de três ou mais membros propostos pelo Presi- 
dente e designados pela Diretoria, à qual compete fazer as eventuais 
substituições: 

1.º — de Admissão de Sócios. 

2.º — de Estatuto e Redação de Revista. 

3.2 — de Bibliografia, Estatística e Cartografia. 

4.2 — de História Geral. 

5.º — de História do Brasil. 

6.2 — de História do Amazonas. 

7.2 — de Historiografia e Historiologia. 

8.º — de Antropologia Física e Cultural (Etnologia e Etnografia). 

9.º — de Sociologia e Ecologia Cultural (Cultura e Ambiente). 

10.2 — de Geografia, Físíca, Matemática, Humana, Política, Hís- 
tórica, Zoológica e Botânica. 

11.2 — de Arqueologia, Arqueografia, Paleografia e Paleontologia. 

12.º — de Filologia e Linguística. 
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13.2 — de Botânica e Zoologia. 

14.2 — de Geologia e Mineralogia. 

15.º — de Genealogia, Nobiliarquia e Diplomática. 

16.º — de Folclore. 

17.2 — de Iconografia e Monumentos Históricos. 

18.2 — de Numismática, Glíptica e Gliptografia. 

19.2 — de Heráldica, Filatelia, Ex-libris e Vinhetas. 

202 — de Estudos Indígenas. 

Parágrafo Único — Nenhum sócio efetivo poderá fazer parte de 
mais de quatro Comissões, não sendo vedado aos membros da Dire- 
toria fazer parte das mesmas. 

Art. 36 — É tarefa das Comissões examinar e julgar os trabalhos 
que lhes forem apresentados, cujos pareceres escritos serão lidos e 
discutidos em sessão ordinária da Diretoria. 


CAPÍTULO VI 
DA REVISTA DO INSTITUTO 


Art. 37 — A REVISTA DO INSTITUTO GEOGRÁFICO E HIS- 
TÓRICO DO AMAZONAS é o órgão oficial da imstituição e terá 
um Diretor responsável, designado pelo Presidente, o qual deve figu- 
rar como membro nato da Comissão de Estatuto e Redação da 
Revista. 

Parágrafo Único — A Revista não aceitará publicação de ele- 
mentos estranhos ao INSTITUTO, a não ser que se trate de traba- 
lhos notáveis sôbre História, Geografia e ciências conexas, a juízo 
da Diretoria. 

Art. 38 — Como órgão supletório da Revista, poderá ser editado 
um Boletim. 


CAPÍTULO VII 
DAS SESSÕES DO INSTITUTO 


Art. 39 — A Diretoria reúne com cinco e delibera com sete 
membros. 

Art. 40 — A Diretoria reunir se-á ordinãriamente no pr'meiro e 
terceiro domingo de cada mês; extraordinãriamente, sempre que fôr 
convocada pelo Presidente; excepcionalmente, a requerimento de cinco 
ou mais membros, irrecusável pelo Presidente, para fins determinados; 
solenemente, pelo mesmo processo de convocação, para posse de 
novos sócios nas comemorações festivas. 

Art. 41 — Nas sessões ordinárias, será cumprida a seguinte 
ordem: 

I — Abertura pelo Presidente; 
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II — Leitura da Ata pelo Secretário Geral, discussão e aprova- 
ção da mesma; 

III — Leitura do expediente por um dos Secretários; 

IV — Ordem do dia, com debates e votação da matéria anunciada; 

V — O que ocorrer, com a palavra facultada aos sócios. 

Art. 42 — Os sócios receberão o tratamento de excelência e po- 
derão falar sentados nas sessões ordinárias e extraordinár'as; nas so- 
lenecs falarão na tribuna, exceto o Presidente. 

Art. 43 — É facultado a estranhos o acesso às sessões ordinárias 
do INSTITUTO para fins de homenagem ou quando em vista à Casa. 

Art. 44 — Em caso de empate nas votações. o Presidente. ntervirá 
com seu voto de qualidade. 


CAPÍTULO VIII 


DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS 


Art. 45 — As Assembléias Gerais são soberanas nas resoluções 
que não contrariarem o espírito e as disposições do presente Esta- 
tuto, bem como as leis vigentes, requerendo-se, para qualquer delibe- 
ração, maoria absoluta dos votos do total dos sócios, em primeira con- 
vocação, e, em segunda, decorridos trinta minutos, maioria dos votos 
dos sócios presentes. 


Art. 46 — Realizar-se-ão Assembléias Gerais ordinárias: 

I — na última semana do período expirante de cada gestão admi- 
nistrativa para eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal; 

Ir — na segunda quinzena de janeiro para apreciação das contas 
da Diretoria, orçamento e balanço do exercício financeiro, na forma do 
item “VIII” do Artigo 29, e posse da Diretoria e Conselho Fiscal, a 
verificar-se trienalmente; 

cesar É 

Art. 47 — A Assembléia Geral reunir se-á extraordinãriamente: 

1 — por conveniência do INSTITUTO, a juízo do Presidente, da 
maioria da Diretoria ou do Conselho Fiscal; 

II — a requerimento dos sócios, em número super'or a trinta, de- 
vendo os mesmos especificar, pormenorizadamente, os motivos da 
convocação, ficando vedada a apreciação de qualquer outro assunto; 

Parágrafo Único — As reuniões de Assembléia Greral, convocadas 
extraordinâriamente, bem como, excepcionalmente, as de Diretoria 
(Art. 40), sômente se realizarão com a presença dos seus requerentes. 

Art. 48 — Para Presidente de cada Assembléia será aclamado 
um sócio dentre os presentes, cabendo ao mesmo escolher livremente 
os dois secretários que comporão a mesa diretora e mais os dois 
escrutinadores nas sessões para eleição. 
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CAPÍTULO IX 
DO CONSELHO FISCAL 


Art. 49 — O INSTITUTO terá um Conselho Fiscal composto de 
três membros efetivos e três suplentes, eleitos pela Assembléia Geral, 
juntamente com a Diretoria, para um período de três anos, réstringin- 
do-se sua competência às questões de economia e finanças. 

Art. 50 — São atribuições do Conselho Fiscal: 

I — dar parecer sôbre o orçamento do INSTITUTO para cada 
exercício financeiro; 

II — opinar sôbre as despesas extraordinárias, balancetes mên- 
sais e balanço anual, devendo êste ser encaminhado à Assembléia 
Geral ordinária nos têrmos do ítem “II”, do Art. 46. 


CAPÍTULO X 
DA ECONOMIA DO INSTITUTO 


Art. 51 — Os fundos sociais do INSTITUTO procedem de jóias, 
mensalidades, anuidades, expedição de diplomas, venda de suas pu- 
blicações, donativos, auxílios de particulares e instituições, e dota- 
cões dos podêres públicos. 

Art. 52 — Os fundos serão aplicados na publicação da Revista 
cu Boletim, remuneração dos servidores, compra de utensílios, livros, 
peças valiosas, móveis e imóveis, e noutras despesas, a critério da 
Diretoria. 

Art. 53 — Os saldos dos fundos sociais serão depositados em 
bancos e estabelecimentos de crédito, em contas correntes. 

Art. 54 — A retirada de quantias se fará mediante cheques assi- 
nados pelo Presidente e pelo Tesoureiro. 


CAPÍTULO XI 
DOS SERVIDORES DO INSTITUTO 


Art. 55 — O INSTITUTO poderá ter tantos funcionários quan- 
tos forem necessários ao seu funcionamento, dentro das possibili- 
dades econômicas sugeridas pelos fundos sociais. 

Parágrafo Único — Os funcionários, de idoneidade moral com- 
provada, serão de livre nomeação e demissão do Presidente do 
INSTITUTO. 


CAPÍTULO XII 
DAS SANÇÕES 


Art. 56 — Para resguardo da disciplina e ordem da Instituição, 
compete à Diretoria aplicar aos sócios as seguintes sanções: 


PR. Qei op 


I — advertência; 

II —suspensão dos direitos sociais. 

Parágrafo Único — As sanções previstas neste artigo serão atri- 
buidas, quanto à espécie e ao tempo segundo a gravidade da 
fama cometida, podendo ser revista a qualquer tempo por iniciativa 
da Diretor'a ou por solicitação escrita do interessado. 

Art. 57 — Os empregados ficam sujeitos às penalidades estabele- 
cidas pela Consolidação das Leis do Trabalho, competindo ao Presi- 
dente do INSTITUTO a sua aplicação. 


CAPÍTULO XIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 58 — Considera-se de férias para o INSTITUTO o período 
compreendido entre 10 de dezembro e o segundo domingo de janeiro 
quando se realizará a primeira sessão do ano social. 

Art. 59 — O INSTITUTO considera festivo o dia 25 de março, data 
da sua fundação, que sempre será condignamente solenizado. 

Art. 60 — O INSTITUTO não se envolverá em polêmicas estéreis, 
que não sirvam aos interêsses da cultura. 

Art. 61 — Não será permitido aos sócios, nas sessões do INS- 
TITUTO, provocar a discussão de temas de natureza política e 
religiosa. 

Art. 62 — Pelo precioso acervo de que dispõe e ainda por incom- 
patibilidades de horários, o INSTITUTO não cederá suas ca'as para 
reuniões habituais ou ordinárias de nenhuma instituição, ainda que 
literária ou cultural. 

Art. 63 — Verificando-se a extinção do INSTITUTO, devois de 
liquidado o passivo social, passará o seu patrimônio para o domínio 
do Estado do Amazonas, e os livros serão destinados à Bibl'oteca Pú- 
blica, exigindo-se os necessários recibos do inventário e dos bens refe- 
ridos, dando-se ciência aos Institutos congêneres do País. 

Art. 64 — Os presentes Estatutos só poderão ser reformados 
mediante propostas assinadas por quarenta (40) sóc'os, efetivos, após 
a vigência de dez anos. 

Art. 65 — Todos os casos omissos nestes Estatutos serão resolvi- 
dos pela Diretoria ou pela Assembléia Geral, de acôrdo com a na- 
tureza do assunto. 

Art. 66 — É considerado Presidente Perpétuo do INSTITUTO o 
seu sócio fundador Professor AGNELO BITTENCOURT, em homena- 
gem aos relevantes serviços prestados à Instituição e à Ciência. 

Art. 67 — Os presentes Estatutos entrarão em vigor na data de 
sua publicação. , 

Aprovado pela Assembléia Geral em 
21 de janeiro de 1968 


pisa Apaes 
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Secretários — Drs. Waldemar Batista de Salles e 
Justino Marcos da Silva 

Tesoureiro — Sr. André de Menezes Jobim 
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Comunicado 
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